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*PROC. Nº E-09/092/135/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DAS.

*PROC. Nº E-09/091/1014/2017 - RATIFICO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DIP.

*PROC. Nº E-09/135/144/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CPM.

*PROC. Nº E-09/073/059/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CPP.

*PROC. Nº E-09/131/215/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CFAP.

*PROC. Nº E-09/095/150/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CSM.

*PROC. Nº E-09/518/008/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à 3ª UPP/16º BPM.
*PROC. Nº E-09/133/044/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CRSP.

*PROC. Nº E-09/090/420/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DPA.

*PROC. Nº E-09/127/026/2017 - RATIFICO, com base no Decreto Es-
tadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à UP/PMERJ.
*Omitido no D.O.de 02.03.2018.

DESPACHOS DO SUBCHEFE ADMINISTRATIVO
DO ESTADO MAIOR GERAL

DE 01.03.2018

*PROC. Nº E-09/443/015/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao UPP MACACOS.

*PROC. Nº E-09/459/017/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao 1ªUPP 18ºBPM - QUADRA
- SEDE.

*PROC. Nº E-09/127/026/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao UP/PMERJ.

*PROC. Nº E-09/074/132/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao GCG.

*PROC. Nº E-09/506/009/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao GAPH.

*PROC. Nº E-09/076/067/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao EMG.

*PROC. Nº E-09/102/430/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, a DOR.

*PROC. Nº E-09/106/346/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao DGS/SPM.

*PROC. Nº E-09/083/312/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao DCP.

*PROC. Nº E-09/067/006/2018 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CPE.

*PROC. Nº E-09/072/053/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CPAM.

*PROC. Nº E-09/128/027/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DGEI.

*PROC. Nº E-09/117/021/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DGS/SSVET.

*PROC. Nº E-09/134/023/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CQPS.

*PROC. Nº E-09/064/111/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao GAM.

*PROC. Nº E-09/129/002/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à ESPM.

*PROC. Nº E-09/068/196/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao RPMONT.

*PROC. Nº E-09/448/009/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à 2ªUPP/19º BPM.

*PROC. Nº E-09/094/030/2018 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DL.

*PROC. Nº E-09/088/434/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DP/PMERJ.

*PROC. Nº E-09/089/195/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DGP.

*PROC. Nº E-09/447/041/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao GEPE.

*PROC. Nº E-09/103/004/2018 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DF.

*PROC. Nº E-09/082/053/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CPROEIS.

*PROC. Nº E-09/092/135/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DAS.

*PROC. Nº E-09/091/1014/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DIP.

*PROC. Nº E-09/135/144/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CPM.

*PROC. Nº E-09/073/059/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CPP.

*PROC. Nº E-09/131/215/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CFAP.

*PROC. Nº E-09/095/150/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CSM.

*PROC. Nº E-09/518/008/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à 3ª UPP/16º BPM.
*PROC. Nº E-09/133/044/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, ao CRSP.

*PROC. Nº E-09/090/420/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à DPA.

*PROC. Nº E-09/127/026/2017 - AUTORIZO, com base no Decreto
Estadual nº 43.576, de 07 de maio de 2012, a transferência financeira
da Diretoria de Finanças, UG. 266500, à UP/PMERJ.
*Omitido no D.O.de 02.03.2018.

Id: 2091178

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇAO SEAP Nº 696 DE 08 DE MARÇO DE 2018

DISCIPLINA OS CRITÉRIOS DE REGISTRO,
LOGÍSTICA E COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS
DE CONTROLE EXTERNO DO PODER EXE-
CUTIVO QUANDO DA FISCALIZAÇÃO DE CO-
MISSÕES PARLAMENTARES NOS PRESÍ-
DIOS, EM HARMONIA COM OS PRINCÍPIOS
DA MORALIDADE, RAZOABILIDADE E INTER-
DEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES E; AIN-
DA, PORMENORIZA A VISITAÇÃO/FISCALIZA-
ÇÃO DOS PARLAMENTARES, NOS TERMOS
DO ARTIGO 18, INCISO V, DA RESOLUÇÃO
SEAP Nº 584, DE 23 DE OUTUBRO DE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁ-
RIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo nº E-21/001/43/2018,

CONSIDERANDO:

- que a Administração Pública, em face do impostergável dever de
zelar pelo atendimento aos padrões máximos de ética e moralidade,

- que se mostra imperativa a otimização e racionalidade no registro e
logística que visem a garantir tanto a incolumidade aos deputados es-
taduais e/ou federais quando devidamente integrantes de comissões
parlamentares que guardem atribuição constitucional de fiscalização
em presídios e/ou que por seus assuntos de pertinência temática de-
vam ingressar no Sistema Presidiário da Secretaria de Estado de Ad-
ministração Penitenciária, como também para guardar um mínimo de
logística quanto a operacionalização dos agentes penitenciários que
devam zelar pela segurança das aludidas autoridades, visitantes e
presos,

- que as Comissões Parlamentares de Inquérito constituem órgão do
Poder Legislativo com a finalidade de auxiliar na investigação de fatos
determinados para os quais o Parlamento é competente, prevista no
parágrafo terceiro do artigo 109 da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro,

- que as Comissões Permanentes e Temporárias previstas no artigo
109 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro que pela sua cons-
tituição e objeto tenham pertinência com a necessidade de diligenciar
junto a Presídios;

- que no Estado Democrático de Direito, no sistema constitucional-
mente adotado de “freios e contrapesos”, nenhum Poder é isento de
sofrer eventuais limitações de outro Poder a fim de que sejam evi-
tadas condutas inadequadas que fujam as regras de finalidade, razoa-
bilidade e moralidade, sendo a fiscalização em Presídios uma área
sensível que tem incidência fiscalizatória de todos os Poderes, como
o próprio Poder Executivo através dos seus órgãos internos, como
também pelo Poder Legislativo (ALERJ), Poder Judiciário (destacado-
se pela estrutura organizacional do Estado, o Juízo da Vara de Exe-
cuções Penais), além do Ministério Público e Defensoria Pública; e

- e que, finalmente, a necessidade de disciplinar as providências a
serem adotadas tendo em vista a criação de critérios de registro, lo-
gística e comunicação aos órgãos de controle externo do Poder Exe-
cutivo, quando da fiscalização de Comissões Permanentes e Tempo-
rárias e Comissões Parlamentares de Inquéritos nos Presídios, em
harmonia como os princípios da moralidade, razoabilidade e interde-
pendência dos Poderes, bem como para evitar dúvidas como as ge-
radas no expediente CI SEAPEM GAB nº 02/2018, que deu origem ao
presente Ato Normativo;

RESOLVE:

Art. 1º - Após o recebimento formal, de documento oriundo da ALERJ
endereçado à SEAP que contenha a listagem dos nomes dos depu-
tados integrantes das Comissões Permanentes ou Comissões Tempo-
rárias ou Comissões Parlamentares de Inquéritos que guardem per-
tinência temática com a necessidade de diligenciar junto aos Presí-
dios, com os respectivos dias e horas e indicação da Unidade Pri-
sional a ser visitada e/ou fiscalizada, o Diretor do Presídio, dando
ciência ao Subsecretário Adjunto de Gestão Operacional, providencia-
rá com a antecedência de no mínimo 03 (três) dias todas as provi-
dências cabíveis para a segurança e logística no que concerne a in-
columidade física dos parlamentares, visitantes e presos.

Art. 2º - Recebido a lista pela SEAP e providenciado o agendamento
com a logística e segurança necessários, será sem prejuízo dos in-
tegrantes que farão a segurança e a logística da Comissão Parlamen-
tar, designado também pelo Diretor do Presídio ao menos um (01)
agente penitenciário que acompanhará toda a Comissão Parlamentar,
anotando os lugares e o recebimento de documentos e/ou informa-
ções que às Autoridades Parlamentares queiram apresentar in loco.

Art. 3º - Ao término da visitação e/ou fiscalização pela Comissão Par-
lamentar, a direção da Unidade Prisional deverá enviar Relatório à
Subsecretaria Adjunta de Gestão Operacional para fins de controle e
remessa do aludido documento aos órgãos de controle externo con-
centrado.

Art. 4º - A visitação/fiscalização em Presídios, quando forem exerci-
das individualmente por parlamentares estaduais, nos termos do artigo
18, inciso V da Resolução SEAP nº 584, de 23 de outubro de 2015,
em obediência ao preceituado no artigo 28 da Constituição do Estado
do Rio de Janeiro, serão lançadas em Livro próprio de Registros das
Unidades Prisionais; e uma vez, garantido a segurança do parlamen-
tar, o Diretor do Presídio o acompanhará nos locais designados, cir-
cunstanciando em Relatório para envio posterior à Subsecretaria-Ad-
junta de Gestão Operacional.

Art. 5º - A Subsecretaria-Adjunta de Gestão Operacional, por sua vez
tomado ciência das providências elencadas no artigo anterior, enviará
todo o expediente aos órgãos de controle externo concentrado para
conhecimento visando eventual averiguação do uso legítimo e devido
das prerrogativas parlamentares.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de março de 2018

DAVID ANTHONY GONÇALVES ALVES
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Id: 2091110

ATOS DO SECRETÁRIO
DE 07.03.2018

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR para apu-
rar fatos narrados no Processo nº E-21/020.283//2017, em face do
servidor, ALEXANDRE JOSÉ WAGNER BOTELHO, ID Nº 570759-5.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR para apu-
rar fatos narrados no Processo nº E-21/006.020//2018, em face do
servidor, EDWAYNE FERREIRA DOS SANTOS, ID Nº 2474852-8.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR para apu-
rar fatos narrados no Processo nº E-21/053.094//2015, em face do
servidor, MARCOS AURÉLIO MACHADO PEREIRA, ISAP, MAT. Nº
834.993-8.

Id: 2091181

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 19/02/2018

*PROCESSO E-21/108/122/2017 - RATIFICO a contratação através de
dispensa de licitação, nos termos do artigo 24, com base no inciso IV
da Lei Federal nº 8666/93, em favor de favor de A.C.F DA SILVA LT-
DA-ME - CNPJ 10.555.527/0001-36, no valor de R$ 9.194.676,25 (no-
ve milhões, cento e noventa e quatro mil seiscentos e setenta e seis
reais e vinte e cinco centavos), referente à contratação de empresa
especializada para distribuição de refeições preparadas para Unidades
Prisionais desta SEAP.
*Omitido no D.O. de 06.03.2018.

Id: 2091176

SUBSECRETARIA ADJUNTA DE INFRAESTRUTURA

DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO ADJUNTO
DE 26/02/2018

PROCESSO Nº E-21/105.001/2018 - RECONHEÇO A DÍVIDA, no va-
lor de R$ 186.587,46 (cento e oitenta e seis mil quinhentos e oitenta
e sete reais e quarenta e seis centavos), em favor dos servidores, a
quem se referem o processo em questão, fls. 42/43.

PROCESSO Nº E-21/105.002/2018 - RECONHEÇO A DÍVIDA, no va-
lor de R$ 255.600,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil e seiscentos
reais), em favor dos servidores, a quem se referem o processo em
questão, fls. 22/23.

Id: 2090708

SUBSECRETÁRIA ADJUNTA DE INFRAESTRUTURA

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO-ADJUNTO
DE 19/02/2018

*PROCESSO Nº E-21/108/122/2017, AUTORIZO a contratação atra-
vés de dispensa de licitação nos termos do artigo 24 com base no
inciso IV da Lei Federal nº 8666/93, em favor de favor de A.C.F DA
SILVA LTDA-ME - CNPJ 10.555.527/0001-36, no valor de R$
9.194.676,25 (nove milhões, cento e noventa e quatro mil seiscentos
e setenta e seis reais e vinte e cinco centavos), referente à contra-
tação de empresa especializada para distribuição de refeições prepa-
radas para Unidades Prisionais desta SEAP.
*Omitido no D.O. de 06.03.2018.

Id: 2091175

SUBSECRETARIA ADJUNTA DE INFRAESTRUTURA
SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
DE 06/03/2018

PROCESSO Nº E-21/087.003/2018 - RECONHEÇO A DÍVIDA, no va-
lor de R$ 929.971,29 (novecentos e vinte e nove mil novecentos e
setenta e um reais e vinte e nove centavos), correspondente a cré-
ditos relativos a Bolsa Auxílio, do mês de dezembro de 2017, devida
aos alunos do Curso de Formação Profissional para Inspetores de Se-
gurança e Administração Penitenciária, turmas A, B, C e D, concurso
realizado no ano de 2003, sendo: valor bruto da folha: R$ 761.896,85,
menos descontos de R$ 83.674,36 devidos ao INSS e R$ 33.978,02,
ao IRRF, sendo líquido de R$ 644.244,47, devido aos bolsistas, mais
R$ 168.074,44 correspondente ao INSS PATRONAL.

Id: 2091289

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 05/03/2018

PROCESSO Nº E-21/089.21/2018 - AUTORIZO despesa que tem por
objeto pagamento do INSS dos servidores da Fundação Santa Cabri-
ni, nas condições estabelecidas na C.I. FSC/DRH nº 007/2018, cor-
respondente ao período de janeiro a dezembro de 2018, estimada no
valor de R$ 585.000,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil reais), não
sujeita à licitação com base no art.1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Id: 2091288

FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 05/03/2018

PROCESSO Nº E-21/089.18/2018 - AUTORIZO despesa que tem ob-
jetivo atender pagamento de pessoal ativo da Fundação Santa Cabri-
ni, nas condições estabelecidas na C.I. FSC/DRH nº 004/2018, cor-
respondente ao período de janeiro a dezembro de 2018, estimada no
valor de R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos mil reais), não su-
jeita à licitação com base no art. 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Id: 2091282

FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 05/03/2018

PROCESSO Nº E-21/089.19/2018 - AUTORIZO despesa que tem por
objeto pagamento do PIS e do PASEP dos servidores da Fundação
Santa Cabrini, nas condições estabelecidas na C.I. FSC/DRH nº
005/2018, correspondente ao período de janeiro a dezembro de 2018,
estimada no valor de R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), não su-
jeita à licitação com base no art. 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Id: 2091283

FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 05/03/2018

PROCESSO Nº E-21/089.20/2018 - AUTORIZO despesa que tem por
objeto pagamento de Auxílio Alimentação em pecúnia dos servidores
da Fundação Santa Cabrini, nas condições conhecidas na C.I.
FSC/DRH nº 006/2018, correspondente ao período de janeiro a de-
zembro de 2018, estimada no valor de R$ 335.000,00 (trezentos e
trinta e cinco mil reais), não sujeita à licitação com base no art. 1º da
Lei Federal nº 8.666/93.

Id: 2091287

FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 05/03/2018

PROCESSO Nº E-21/089.22/2018 - AUTORIZO despesa que tem por
objeto pagamento do FGTS dos servidores da Fundação Santa Ca-
brini nas condições estabelecidas na C.I. FSC/DRH nº 008/2018, cor-
respondente ao período de janeiro a dezembro de 2018, estimada no
valor de R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais), não sujeita à li-
citação com base no art.1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Id: 2091290

FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 05/03/2018

PROCESSO Nº E-21/089.16/2018 - AUTORIZO a despesa para pa-
gamento de obrigação previdenciária dos servidores desta Instituição,
nas condições estabelecidas na C.I. FSC/DRH nº 002/2018, corres-
pondente ao período de janeiro a dezembro de 2018, estimada no va-
lor de R$ 860.000,00 (oitocentos e sessenta mil reais), não sujeita à
licitação com base no art.1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Id: 2091280

Secretaria de Estado de Saúde
ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1653 DE 08 DE MARÇO DE 2018
DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA DOS ATOS, RELA-
TIVOS À DELIBERAÇÃO TCE-RJ Nº 279/2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais,

ana.mendes
Realce
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